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O tsunami econômico que resultou da 
chegada da pandemia de Covid-19 ao Bra-
sil continua a produzir efeitos. O desem-
prego tem registrado recordes sucessivos, 
superando já os 14% da força de trabalho, 
ou 13,7 milhões de pessoas. A redução no 
número de vagas tem razão de ser. A eco-
nomia brasileira vai encolher significativa-
mente em 2020. As estimativas de diminui-
ção do Produto Interno Bruto (PIB) neste 
ano são de aproximadamente 4%.

A inversão desse movimento recessi-
vo depende, essencialmente, de medidas 
anticíclicas governamentais, porque o en-
frentamento à pandemia não se esgotará 
em 2020 e a economia precisa preservar 
sua vitalidade. Países como Espanha, Rei-
no Unido e Canadá já estão vivendo a se-
gunda onda da doença, marcada por um 
número até maior de casos confirmados, 
menos mortes, mas ainda assim com im-
pactos sobre a economia, que segue fun-
cionando em marcha lenta.

A reportagem de capa desta edição apre-
senta as medidas que a Confederação Na-
cional da Indústria (CNI) já propôs ao go-
verno para remediar os efeitos do novo 
coronavírus na produção e indica os resul-
tados já obtidos nas ações que foram adota-
das até aqui. Medidas nas áreas trabalhis-
tas e de tributação foram especialmente  
bem-sucedidas, mas os problemas de flu-
xo de caixa continuam sendo graves, con-
forme relato de empresários.

A revista Indústria Brasileira também 
traz uma entrevista exclusiva com o vi-
ce-presidente Hamilton Mourão, um dos 
maiores protagonistas do debate contem-
porâneo sobre a Amazônia, sua preserva-
ção e seu desenvolvimento. Presidente do 
Conselho Nacional da Amazônia Legal, 
Mourão acredita que a indústria terá um 
papel fundamental na exploração susten-
tável da biodiversidade da região, que, se-
gundo ele, precisa cuidar da inclusão so-
cial das comunidades locais.

Esta edição também destaca a importân-
cia da ampliação do Programa de Financia-
mento às Exportações (Proex), relata a tra-
mitação legislativa do projeto de lei que dá 
estabilidade orçamentária ao Fundo Nacio-
nal de Desenvolvimento Científico e Tecno-
lógico (FNDCT) e reúne dados sobre o papel 
do Sistema Indústria no desenvolvimento 
econômico e tecnológico do país.

Por fim, a partir deste número, a revis-
ta Indústria Brasileira também registrará 
depoimentos de empresas que utilizaram 
recursos ou a assessoria da CNI, do Insti-
tuto Euvaldo Lodi (IEL), do Serviço Social 
da Indústria (SESI) ou do Serviço Nacional 
de Aprendizagem Industrial (SENAI). A co-
luna Pode contar trará, a cada edição, rela-
tos sobre o impacto real das atividades des-
sas duas instituições na vida das empresas.

Boa leitura e, enquanto durar a pande-
mia, se proteja e proteja as pessoas próxi-
mas a você!

Carta às leitoras 
e aos leitores
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▼ Artigo do Presidente

▶
Robson Braga  
de Andrade
empresário e presidente 
da Confederação Nacional 
da Indústria (CNI)

O enorme desafio de 
impulsionar a economia

Vários indicadores mostram que, passado 
o pior momento da crise sanitária causa-
da pela pandemia da Covid-19, a economia 
brasileira está em claro processo de recu-
peração. A retração foi grave, com enor-
mes prejuízos às empresas e aos traba-
lhadores, mas a atividade econômica vem 
avançando, ainda que aos poucos. A ques-
tão que se põe, neste momento, é como 
acelerar essa retomada, adotando medi-
das para estimular um crescimento mais 
vigoroso e sustentado ao longo do tempo, 
com investimentos e criação de empregos.

Em mais uma contribuição ao esforço 
do setor privado para que o país deixe a 
recessão definitivamente para trás, a Con-
federação Nacional da Indústria (CNI) en-
tregou ao Congresso Nacional e ao gover-
no o documento Propostas para a retomada 
do crescimento econômico. Nele, apresenta-
mos 19 sugestões de ações para enfrentar, 
de modo emergencial, a conjuntura adver-
sa, e apontamos medidas estruturais para 
melhorar o ambiente de negócios, reduzir 
o Custo Brasil e estimular os investimen-
tos produtivos.

As propostas de caráter mais urgente 
têm o objetivo de permitir que as empre-
sas atravessem esse período de transição 
pós-crise com condições de funcionar re-
gularmente, mantendo a saúde financeira 
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e os empregos. Para isso, é crucial pro-
longar a vigência dos programas de cré-
dito emergencial pelo menos até junho 
do ano que vem, pois o sistema financei-
ro dificilmente voltará a operar em parâ-
metros normais a curto prazo. O Tesouro 
Nacional precisa dar suporte às linhas de 
financiamento, em particular para as pe-
quenas empresas.

Também é primordial parcelar o paga-
mento dos tributos que foram adiados, na 
primeira leva de ações para minimizar a 
crise, e instituir um abrangente programa 
de repactuação dos débitos tributários. É 
necessário autorizar, por exemplo, o uso 
de créditos tributários, próprios e de ter-
ceiros, além de precatórios, para compen-
sar as dívidas. A medida vai proporcionar 
fôlego financeiro às empresas, que tive-
ram o caixa abalado em virtude das res-
trições às atividades com o propósito de 
conter a propagação do novo coronavírus.

As recomendações de natureza estru-
tural dizem respeito a infraestrutura, cré-
dito, comércio exterior, política indus-
trial, inovação, meio ambiente, relações 
de trabalho e tributação. Cabe destacar a 
reforma tributária, imprescindível para 
tornar a cobrança de impostos mais ra-
cional, com ênfase na unificação de tribu-
tos, na desoneração de exportações e de 

investimentos e na diminuição da cumula-
tividade. A simplificação é requisito para 
o aumento da competitividade dos produ-
tos brasileiros tanto no mercado externo 
como no doméstico.

Outra reforma que precisa ser adota-
da é a administrativa, com o objetivo de 
reduzir as despesas com o funcionalismo 
e aumentar a eficiência do setor público. 
O reequilíbrio fiscal vai contribuir não só 
para aumentar a capacidade dos governos 
de investir em infraestrutura e em servi-
ços à população, mas também para me-
lhorar o nível de confiança dos agentes 
econômicos, o que condiciona os inves-
timentos privados. Um Estado ágil e mo-
derno responderá mais adequadamente às 
exigências da economia globalizada.

Sabemos que há muito trabalho pela 
frente, e o caminho da plena recuperação 
da economia não será fácil. Governo, em-
presas e sociedade devem atuar em con-
junto, identificando os pontos em que é 
necessário agir com presteza. Será preci-
so sensibilidade, determinação e paciên-
cia. Temos total confiança, entretanto, de 
que as autoridades, os empresários e os 
trabalhadores brasileiros estão à altura do 
enorme desafio que é impulsionar o cres-
cimento da economia nacional após a bru-
tal recessão provocada pela Covid-19.  ■
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As intervenções certas
para a recuperação
DADOS E RELATOS DE EMPRESÁRIOS BASEARAM NOVAS PROPOSTAS  
DE RECUPERAÇÃO SUSTENTADA DA ECONOMIA ENTREGUES  
PELA CNI AO MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Com o objetivo de manter, em 2021, a recu-
peração da economia iniciada no terceiro 
trimestre deste ano, a Confederação Nacio-
nal da Indústria (CNI) propôs ao Ministério 
da Economia e às presidências da Câmara 
dos Deputados e do Senado Federal um con-
junto de medidas para um período de tran-
sição, com duração de um ano. A entidade 
também sugere a retomada das propostas 
estruturais que vinham sendo discutidas an-
tes da pandemia da Covid-19. Os estudos da 
CNI apontam que a implementação dessas 
medidas permitirá sustentar a recuperação 
da economia nos próximos anos.

Elaboradas com base na experiência 
concreta dos desafios encontrados pelas em-
presas industriais, as Propostas para a reto-
mada do crescimento econômico foram dividi-
das em dois blocos. No primeiro, estão cinco 
medidas prioritárias de transição, a serem 
adotadas imediatamente. No segundo, há 14 
propostas estruturantes para a melhora do 
ambiente de negócios, a redução do Custo 
Brasil e o estímulo ao investimento.

Entre as medidas imediatas está, por 
exemplo, a manutenção dos programas de 
crédito emergencial até, pelo menos, junho 
de 2021. Além de prolongar os programas 
emergenciais de financiamento, as outras 
quatro medidas indicadas pela CNI para se-
rem adotadas imediatamente, durante um 
período de transição, são as seguintes: man-
ter e avançar em medidas de aplicação ime-
diata de modernização, simplificação e efi-
ciência das relações do trabalho; parcelar 
os pagamentos dos tributos adiados; ins-
tituir um programa de parcelamento de 
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▼
No documento Propostas 
para a retomada do 
crescimento econômico 
foram sugeridas cinco 
medidas prioritárias de 
transição e 14 propostas 
estruturantes
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débitos com a União; e manter a política de 
expansão do crédito e redução do custo do 
financiamento.

Manoel Pires, economista do Instituto 
Brasileiro de Economia (Ibre), ligado à Fun-
dação Getúlio Vargas (FGV), diz que a redu-
ção dos estímulos ao longo do próximo ano 
tem de ser feita de maneira adequada para 
manter a recuperação. “Temos alguns obje-
tivos que são, de certa forma, muito antagô-
nicos. A dosagem da retirada dos estímulos é 
muito importante. Precisamos ter uma saída 
da crise adequada sem aumentar de maneira 
expressiva o risco fiscal, mas ao mesmo tem-
po dando algum suporte para a atividade eco-
nômica”, afirmou ele durante evento organi-
zado pelo Ibre e pelo jornal Folha de S.Paulo.

“Quando a gente olha o orçamento para 
o próximo ano, a gente vê que o déficit pri-
mário vai sair de 13% do PIB (Produto Inter-
no Bruto) em 2020 para algo próximo de 4% 
em 2021. Não é trivial retirar essa quantida-
de de estímulos e achar que a economia vai 
resistir ou vai ter um desempenho positivo”, 
comentou Pires. “Acredito que a retirada dos 
estímulos de transferência de renda deve 
ser mais rápida, mas devemos permanecer 
um pouco mais com os estímulos de crédi-
to para a empresa, para que elas possam se 
capitalizar e se recuperar. Elas vão precisar 
de mais tempo para fazer isso”.

Segundo ele, o Brasil fez uma coisa di-
ferente da maior parte dos países. “Foca-
mos muito na proteção das pessoas e me-
nos na proteção para as empresas. Quando 
você olha os outros países, você vê que essa 
composição foi muito diferente. Ela foi mais 
ou menos meio a meio. E, em alguns casos, 
mais direcionados para proteger as empre-
sas por meio do estímulo de crédito, para es-
tas poderem sobreviver. Quando a pandemia 
acabar, a demanda por trabalho se norma-
lizará rapidamente. Essa será uma questão 
importante no ano que vem”, explicou ele.

O presidente da CNI, Robson Braga de 
Andrade, avalia que as medidas emergen-
ciais adotadas pelo governo e o Congresso 
Nacional foram essenciais para a retomada 
da economia, mas “empresas, famílias e go-
vernos estão saindo da crise bastante fragili-
zados, de modo que a transição para o cres-
cimento sustentado se apresenta como mais 
um desafio”. Segundo ele, as ações propos-
tas ao Ministério da Economia “representam 
uma cartilha de forma estruturada e objeti-
va para o Brasil acelerar o desenvolvimento 
econômico e social, gerar emprego e renda”.

ESCASSEZ DE CRÉDITO

Na avaliação da CNI, “é pouco provável 
que o sistema financeiro retorne à normali-
dade no curto prazo. Isso significa que a de-
manda por crédito continuará a suplantar 
a oferta de modo significativo”. Além disso, 
são necessários aportes adicionais do Tesou-
ro Nacional nos programas que apresenta-
rem escassez de recursos para as operações. 
A prorrogação das medidas trabalhistas, as-
sim como a adoção de novas, é importante 
porque os efeitos da pandemia sobre a eco-
nomia permanecerão até haver a imuniza-
ção da maior parte da população.

Nesse cenário, as empresas terão que 
continuar adotando medidas para evitar o 
contágio, como operar com bancos de horas 
e/ou turnos reduzidos e com parte do pesso-
al trabalhando a distância. Conforme a pro-
posta entregue ao Ministério da Economia, 
“a esperada retomada depende também de 
ações na seara trabalhista que combinem 
não só geração e preenchimento de vagas 

▲
A postergação do 
pagamento de tributos 
foi muito importante para 
evitar falências durante os 
piores momentos da crise, 
mas ainda é necessária, 
defende Carlos Eduardo 
Abijaodi (CNI)
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de trabalho e de turnos de trabalho, como 
também medidas que facilitem a gestão ime-
diata de rotinas trabalhistas”.

Carlos Eduardo Abijaodi, diretor de De-
senvolvimento Industrial da CNI, diz que as 
medidas de postergação de pagamentos de 
tributos adotadas durante o pior momento 
da crise foram muito importantes para evi-
tar a falência das empresas. Segundo ele, 
a normalização da economia levará tempo 
e, no processo, as empresas se encontrarão 
ainda bastante fragilizadas. “Estamos saindo 
de uma crise com empresas que estavam pa-
radas, não estavam produzindo, não tinham 
faturamento e ainda voltando a meia carga, 
com empregados trabalhando com maior 
distanciamento nas fábricas”.

FATURAMENTO BAIXO

Por isso, avalia ele, são necessárias ações 
e políticas específicas para o período de 
transição entre as medidas emergenciais e 
o crescimento sustentado, como o parcela-
mento dos tributos federais, cujo recolhi-
mento foi adiado. “Mesmo medidas corre-
tamente adotadas durante a pandemia terão 
um impacto agora. Foram quatro meses sem 
pagar os impostos e o empresário ainda não 
tem o faturamento. Agora é preciso evitar 
que mais empresas quebrem, com prazo de 
12 meses para pagamento dos tributos”, de-
fende o diretor da CNI.

A manutenção dos programas emergen-
ciais de crédito é importante, diz Abijaodi, 
para que as empresas possam ter acesso a 
financiamentos mais baratos durante esse 
período de transição. “É importante, ainda, 
ter prorrogação dos prazos de pagamento de 
empréstimos bancários que estão vencendo, 
uma vez que a empresa está produzindo me-
tade de sua capacidade e ainda não recupe-
rou o faturamento. Além disso, ela tem di-
ficuldade em obter o insumo e, em alguns 
casos, ainda não tem um comprador para 
entregar o produto”, conta o diretor da CNI.

Milhares de empresários em todo o país 
têm relatos dessas dificuldades. Em Goiâ-
nia, Reginaldo Abdalla, diretor da Confec-
ções Manga Rosa, conta que o parcelamen-
to do pagamento de tributos é uma medida 

que pode ajudar as empresas a terem um 
fôlego financeiro, mas o mais importante é 
fazer chegar o crédito às empresas que pre-
cisam. “O que o governo fez sem a interfe-
rência dos bancos deu certo. Quando o ban-
co entrou, não deu certo. É preciso obrigar 
os bancos a cumprirem o que foi autoriza-
do: colocar empréstimo para capital de giro 
das empresas”, reivindica.

Segundo ele, cerca de 6.000 empresas do 
setor de confecções fecharam em Goiás du-
rante a pandemia. “São empresas com 15 a 
20 anos de mercado, que empregavam en-
tre 100 e 200 pessoas e não conseguiram os 
financiamentos com juros menores dos que 
o governo anunciou”, diz ele. “Nossa empre-
sa é de médio porte e, depois de cinco me-
ses, conseguimos crédito num banco privado 
para pagar folha de pagamento. Entre abril e 
agosto, usamos recursos próprios, mas tem 
um problema mais sério: todas as empresas 

OS SETORES MAIS
IMPACTADOS PELA CRISE

Indicadores de atividade econômica – variações 
acumuladas, com ajuste sazonal (em %)

Fonte: IBGE  

Elaboração: Grupo de Conjuntura da Dimac/Ipea
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têm contratos com os bancos para descon-
tar cheques e duplicatas e antecipar recursos 
pagos com cartão de crédito. Como muitos 
clientes não pagaram duplicatas em dia, sus-
taram cheques ou tiveram seus limites can-
celados, tivemos mais problemas”, explica.

Para evitar esse estrangulamento finan-
ceiro que pode dizimar empresas descapi-
talizadas, a indústria defende uma política 
de aumento da liquidez no mercado finan-
ceiro e a manutenção da política de redução 
da taxa de juros, em especial a política de re-
dução do spread bancário. Segundo Abijao-
di, as medidas de aumento de liquidez ado-
tadas durante o ápice da crise ajudarão na 
recuperação à medida que a confiança re-
tornar. Para isso, o Banco Central deve con-
tinuar com a política de estímulo à deman-
da, mantendo baixa a taxa básica de juros 
(Selic). Adicionalmente, afirma ele, é impor-
tante manter os esforços para a redução do 
custo do financiamento.

PARCELAMENTO DE DÉBITOS

O programa de parcelamento de débitos 
com a União proposto pela CNI já vem sendo 

debatido no Congresso Nacional, onde es-
tão em discussão dois projetos. Na Câmara 
dos Deputados, a proposta foi apresentada 
pelo deputado federal Ricardo Guidi (PSD-
-SC), que prevê o refinanciamento de dívidas 
com o governo federal em função da pande-
mia da Covid-19 (PL 2375/2020). Na mesma 
linha, o PLP 152/2020 sugere a criação do 
Programa Especial de Regularização Tributá-
ria em razão dos efeitos econômicos provo-
cados pela pandemia.

No documento enviado às autoridades, 
a indústria defende a criação de um pro-
grama com amplas condições de uso de 
créditos tributários, próprios e de tercei-
ros, para a compensação das dívidas tri-
butárias, o uso de precatórios para a qui-
tação de dívidas de qualquer natureza e a 
monetização do prejuízo fiscal em 2020. 
De acordo com o documento, o atraso no 
pagamento de tributos acontece justamen-
te para viabilizar o cumprimento das de-
mais obrigações financeiras que as empre-
sas possuem. Essa é, muitas vezes, a única 
opção encontrada pelas empresas para ob-
ter algum alívio de caixa e, assim, conse-
guir se manter em operação.

Despesas adicionais do Ministério da Saúde e demais ministérios 36,0

Cotas dos Fundos Garantidores de Operações de Crédito 42,9

Auxílio financeiro aos estados, municípios e ao DF 74,4

Auxílio emergencial a pessoas em situação de vulnerabilidade 217,5

Ampliação do Programa Bolsa Família

Fonte: Secretaria do Tesouro Nacional

0,4

Transferência para a Conta de Desenvolvimento Energético 0,9

Concessão de financiamento para pagamento da folha salarial 17,0

Benefício emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda 24,9

QUEM RECEBEU AUXÍLIOS
DO GOVERNO NA PANDEMIA

Gastos da União no enfrentamento
da Covid-19 (em R$ bilhões)

PAGO ATÉ
SET. (28/9)
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Manoel Pires, do Ibre, diz que o Brasil 
precisa administrar dois riscos: retirar os 
estímulos e o risco fiscal. “Quando se ad-
ministra dois riscos antagônicos, a tendên-
cia é escolher o caminho do meio. É pre-
ciso retirar alguns estímulos, mas que não 
sejam muito abruptos, porque aí você con-
segue desmontar o arcabouço fiscal da pan-
demia que o governo criou. Ainda que gere 
alguma pressão sobre a dívida para o pró-
ximo ano, você começa a sinalizar uma es-
tratégia para retirar e criar um caminho de 
consolidação fiscal mais à frente. E isso vai 
ensejar novas reformas, novas medidas es-
truturais”, diz o especialista.

O segundo bloco das Propostas para a re-
tomada do crescimento econômico inclui me-
didas das áreas de comércio exterior, finan-
ciamento, infraestrutura, inovação, política 
industrial, recursos naturais e meio ambien-
te, relações do trabalho, reforma adminis-
trativa e tributação. Abijaodi lembra que a 
indústria brasileira já se mostrava debilita-
da antes da crise atual, com perda de espaço 
no cenário internacional e mesmo no mer-
cado doméstico, o que justifica a importân-
cia da implementação, também, de ações 

de médio prazo.
Ao entregar o documento ao secretário 

especial de Produtividade e Emprego do 
Ministério da Economia, Carlos da Costa,  
Robson Braga de Andrade destacou a impor-
tância da reforma tributária para aumentar 
a competitividade da indústria brasileira. 
Segundo ele, é preciso tomar medidas sérias 
e, às vezes, duras. “Essas medidas passam 
por algumas reformas que estão sendo dis-
cutidas no Congresso e a mais importante 
delas é a reforma tributária. Apoiamos uma 
reforma ampla, que inclua todos os impos-
tos e não apenas os federais”, defendeu o 
presidente da CNI.

Andrade disse que o ideal seria ter um 
Imposto sobre Valor Agregado (IVA) e, se 
não for possível a unificação num só tribu-
to, que não sejam criados mais que dois, 
um federal e um estadual, com o pagamen-
to sendo feito no destino e não na origem. 
Isso precisa ocorrer “sem aumento da car-
ga tributária”, lembra Andrade, que sugere 
enfaticamente uma melhor distribuição da 
carga tributária entre os diversos setores. Se-
gundo ele, “a indústria brasileira represen-
ta em torno de 21% do PIB, mas paga 32% 
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dos tributos federais e 42% dos tributos es-
taduais e municipais”.

IMPOSTO DIGITAL

“A reforma tributária é essencial, mas so-
mos contra a criação de um imposto digital, 
que seria uma CPMF revestida com outro 
nome”, registrou o presidente da CNI. Isso 
não significa, entretanto, que não existam 
ações nessa área para criar maior isonomia 
tributária no setor produtivo. “Somos a favor 
da tributação sobre algumas atividades hoje 
exercidas em meios digitais e que não con-
tribuem, como sites, sistemas e plataformas 
que estão fora do Brasil e que não requerem 
pagamento de impostos”, exemplificou An-
drade durante evento na CNI, com a presen-
ça de Carlos da Costa. Embora o governo 
tenha manifestado a intenção de criar um 
tributo sobre transações digitais, ainda não 
enviou a proposta ao Congresso Nacional.

A CNI defende uma reforma que torne 
o sistema tributário mais simples e eficien-
te, com foco na redução da cumulatividade. 
Isso permitirá a desoneração completa dos 
investimentos e das exportações e aumenta-
rá as condições para os produtos brasileiros 

competirem com os estrangeiros nos mer-
cados interno e externo. Embora o gover-
no não tenha enviado ainda sua proposta, 
o tema vem avançando no Legislativo, ten-
do como base a Proposta de Emenda Cons-
titucional 45, em discussão na Câmara dos 
Deputados, e a PEC 110, em análise no Se-
nado Federal. Para agilizar os trabalhos, foi 
criada uma comissão especial integrada por 
deputados e senadores.

José Ronaldo Souza Júnior, diretor de Es-
tudos e Políticas Macroeconômicas do Insti-
tuto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), 
considera que a aprovação de uma reforma 
tributária que reduza a complexidade tri-
butária poderá estimular a recuperação da 
economia. “Reduzir o número e a diversi-
dade de alíquotas poderia dar uma compe-
titividade maior para a indústria. Além dis-
so, se não tivermos reformas que ajudem a 
conter o crescimento dos gastos públicos, 
dificilmente conseguiremos uma retomada 
mais intensa”, avalia o especialista.

Estudo elaborado pelo Ipea mostra que 
a economia brasileira manteve, ao longo do 
terceiro trimestre de 2020, uma trajetória de 
recuperação após o choque da pandemia da 
Covid-19 em março e abril. Conforme aná-
lise apresentada na Carta de Conjuntura 48, 
divulgada em outubro, essa retomada pode 
ser explicada pela “gradual flexibilização das 
restrições à mobilidade de pessoas, pela ex-
tensão do auxílio emergencial, pela amplia-
ção do crédito a micro, pequenas e médias 
empresas (MPMEs) com garantia do Tesou-
ro e pela política monetária expansionista”.

Responsável pelo documento, Souza Jú-
nior avalia que, no curto prazo, a intensi-
dade da recuperação ainda depende da 
evolução da pandemia, em especial da con-
tinuidade da trajetória de redução do núme-
ro de novos casos e mortes. Já as perspec-
tivas para a economia no médio prazo, diz 
ele, “dependem também da redução das in-
certezas em relação à manutenção da polí-
tica fiscal, que é o que mais tem afetado as 
expectativas, principalmente de empresá-
rios”. Segundo o economista, os dados de 
atividade econômica de julho e agosto mos-
tram que a recuperação iniciada em abril 
continua em curso.

“Precisamos ter uma saída 
adequada da crise sem 
aumentar de maneira 
expressiva o risco fiscal, 
mas ao mesmo tempo dando 
algum suporte para a 
atividade econômica”
▲
Manoel Pires 
economista do Ibre/FGV
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POLÍTICA INDUSTRIAL

Otto Nagami, professor do Insper, tam-
bém chama a atenção para a falta de defi-
nição de uma política industrial clara para 
a retomada da economia. “A gente perce-
be alguns ramos de atividade caminhando, 
inovando, mas não há uma preocupação 
convergente do governo. Então, na verda-
de, cada um está indo pelos seus meios, 
pelo seu conhecimento, mas não dentro de 
um plano nacional. Acho que falta um pla-
no nacional de renovação de indústria, um 
norte”, avalia o professor.

Segundo Nagami, a pandemia levou 
muitas empresas a fecharem as portas 
e isso vem gerando um outro problema 
na retomada das atividades econômicas: 
conseguir novos fornecedores. “Conver-
sando com algumas indústrias grandes, 

percebe-se que a grande dificuldade que 
eles estão sentindo agora é identificar no-
vos fornecedores. Não é só identificar; a 
questão é identificar e certificar. Esse é 
um processo longo. Portanto, até a indús-
tria retomar o ritmo anterior, vai deman-
dar alguns meses”, prevê. Para ele, tam-
bém é importante investir em pesquisa 
e inovação para que a recuperação seja 
sustentável.

Entre as 14 propostas estruturantes 
apresentadas pela CNI estão, ainda, a ga-
rantia do aumento e a estabilidade de re-
cursos para Pesquisas, Desenvolvimento 
e Inovação (PD&I), como previsto no PLP 
135/2020 em discussão na Câmara dos De-
putados, e a aprovação, na íntegra, do PL 
6407/2013, conforme o texto da Comissão 
de Minas e Energia da Câmara dos Depu-
tados, que está em discussão no Senado.  ■

INFLAÇÃO E JUROS DEVEM
CONTINUAR BAIXOS EM 2021,
MAS CÂMBIO ESTARÁ ALTO

INFLAÇÃO – IPCA
(% NO PERÍODO)

4,31

4,50

4,03

TAXA DE JUROS – SELIC
(% A.A. NO FINAL DO PERÍODO)

TAXA DE CÂMBIO R$/US$
(% NO FINAL DO PERÍODO)

Fonte: IBGE e Ipea

Elaboração: Grupo de Conjuntura da Dimac/Ipea
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• Prorrogação, por 90 dias, do prazo para 
apresentação do Relatório Anual de 
Atividades Potencialmente Poluidoras e 
Utilizadoras de Recursos Naturais (RAPP)

• Prorrogação dos prazos de 
condicionantes e vigências de outorgas 
de uso de recursos hídricos

• Suspensão, por 120 dias, da emissão 
dos boletos de cobrança pelo uso da 
água, contemplando o período de abril a 
julho de 2020

• Ajustamento, pela Anvisa, das normas 
regulatórias de registro e pós-registro 
necessárias para agilizar eventuais trocas 
de fornecedores de Insumo Farmacêutico 
Ativo (IFA) e outros insumos

• Suspensão, por 90 dias, dos prazos 
de inscrição em dívida ativa, protesto 
e execução fiscal

No meio ambiente

• Facilitação, por parte dos bancos públicos e de 
desenvolvimento, do acesso a capital de giro

• Prorrogação do prazo de pagamento de 
obrigações financeiras, com suspensão, por 
prazo determinado, dos pagamentos de 
financiamento de bancos públicos

• Redução da taxa básica de juros (Selic) 
nas reuniões de março e maio de 2020

Na área de crédito

Na área de regulação

• Criação de linha de crédito 
temporária para atenuar os 
problemas dos contratos de energia 
elétrica realizados pelas indústrias

Na área de infraestrutura

• Redução de jornada e salário de forma proporcional 
por acordo individual entre empregado e empresa

• Custeio de salário dos empregados 
afastados, em especial para os empregados 
das micro e pequenas empresas

• Ampliação do lay-off

• Redução das exigências para a realização do teletrabalho

• Reativação do Programa Seguro-Emprego (PSE)

• Ampliação do banco de horas

Na área trabalhista

Na área de tributação

• Adiamento da entrega da declaração do IRPF

• Dispensa do pagamento, por 90 dias, sem 
multa, de parcelas do programa de 
refinanciamento de dívidas dos contribuintes 
com a União

• Suspensão dos prazos para respostas do 
contribuinte em razão do exercício fiscal

Programa Emergencial
de Manutenção do
Emprego e da Renda

OS RESULTADOS DAS
AÇÕES ATÉ AQUI

18,4 milhões de acordos celebrados

11 milhões de empregos preservados

Fonte: Ministério da Economia

Liberação de liquidez
R$ 315,3 bilhões 

Liberação de capital
R$ 1.348,2 bilhões 

Criação de linha de
crédito especial para PMEs
R$ 4,5 bilhões

Suspensão de tributos
R$ 90 bilhões deixaram de
ser arrecadados até julho

Fonte: Banco Central

Fonte: CNI

Crédito

CONHEÇA ALGUMAS
MEDIDAS PROPOSTAS PELA
CNI PARA TIRAR O PAÍS
DA CRISE E JÁ ADOTADAS

9

1713%

25%

43

62%

O ESTÁGIO DAS 69
MEDIDAS PROPOSTAS

Parcialmente adotadas

Ainda não adotadas

Já adotadas
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Relatos da pandemia 
nas empresas de 
médio porte
MEDIDAS NAS ÁREAS TRABALHISTA E TRIBUTÁRIA  
FORAM ESSENCIAIS PARA DAR FÔLEGO FINANCEIRO  
A INDÚSTRIAS DE DIFERENTES REGIÕES DO PAÍS  
DURANTE OS MESES MAIS DIFÍCEIS

As medidas adotadas para tentar evitar a expansão da Covid-19 
no Brasil a partir de março, como restrições de circulação e pa-
ralisação das atividades não essenciais, levaram muitas empresas 
a se reinventarem para enfrentar os desafios econômicos provo-
cados pela pandemia. Quem pôde, fez ajustes na linha de produ-
ção e alterou a rotina dos funcionários para manter sua fábrica 
funcionando. Além de reduzir pessoal e adiar o pagamento de 
tributos federais – medidas autorizadas pelo governo federal –, 
diversas companhias buscaram crédito bancário para pagar for-
necedores e salários.

“Ficamos fechados por 12 dias em abril, como outras empre-
sas, mas aí descobrimos que poderíamos fabricar álcool em gel. 
Rapidamente conseguimos embalagens, negociamos com parcei-
ros de muitos anos e, por incrível que pareça, fechamos um pe-
dido já para o mês de maio”, conta Carlos Anaclea Oleias, pre-
sidente da Dexter Latina, empresa de São José dos Pinhais (PR) 
que fabrica inseticidas e produtos sanitários. “Foi só uma vez. 
Depois voltamos aos nossos produtos, mas com um ritmo me-
nor de vendas depois disso”, conta o empresário.
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▼
A desordem do sistema 
tributário brasileiro faz 
com que, por exemplo, o 
ICMS afaste a produção 
dos portos e dos centros 
consumidores, gerando 
custos de logística 
e prejudicando a 
competitividade

▼
A dimensão da 
paralisação em março 
e abril deste ano e as 
incertezas levaram 
algumas empresas a 
mudar sua linha de 
produção para assegurar 
algum faturamento e fluxo 
de caixa
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“Tivemos de pagar 60% a 
mais no preço do plástico, 
o que vai provocar um 
aumento de 10% a 15% nos 
meus produtos. E assim as 
vendas vão cair”
▲
Carlos Anaclea Oleias 
presidente da Dexter Latina, do Paraná

Embora a venda de álcool em gel tenha 
elevado o faturamento da empresa em cerca 
de 30% num único mês, Oleias diz que pre-
cisou adiar o pagamento de tributos federais 
e buscar financiamento no banco para man-
ter a empresa funcionando. “Aproveitamos 
a questão dos impostos federais, mas tive-
mos de pagar os tributos estaduais, não teve 
jeito”, diz. No caso do banco, ele lembra que 
tentou conseguir financiamento em bancos 
públicos, mas, como não conseguiu, recor-
reu a bancos privados, com os quais nego-
ciou melhores prazos de pagamento e obte-
ve novos recursos.

A pouco mais de 3.000 km da Dexter, 
em Teresina (PI), Francisco Marques, pre-
sidente da V & M Indústria de Confecções, 
conta uma história parecida. “Nos reinven-
tamos para fabricar produtos médico-hos-
pitalares. Pegamos hospitais, empresas de 
segurança e empresas do setor de alimen-
tos, que não precisaram reduzir as ativi-
dades pelo fato de terem sido considera-
dos serviços essenciais”, explica. Antes da 
reinvenção, segundo ele, a produção estava 
concentrada na venda de uniformes para a 
indústria e o comércio.

Marques diz que também recorreu a 
financiamento bancário e adiou o paga-
mento de tributos federais para enfren-
tar a queda de faturamento no período da 
pandemia. Embora a empresa já atuasse 
no setor de confecções, a mudança na pro-
dução levou-a a buscar novos conhecimen-
tos. “Pedimos ajuda ao Serviço Nacional de 
Aprendizagem Industrial (SENAI) e ao Se-
brae, e isso foi fundamental para o nosso 
negócio”, conta Marques.

“Realmente tivemos que nos adaptar. Tí-
nhamos 112 colaboradores e tivemos que fi-
car na parte da indústria com pouco mais de 
30, porque tinha aquela parte de adaptação 
do distanciamento. Mandamos um bocado 
trabalhar em casa e mandamos também má-
quinas para a pessoa se adaptar a trabalhar 
em casa. Aí também surgiu a antecipação 
das férias e a suspensão de contratos. Mas, 
mesmo assim, tivemos de ampliar a tercei-
rização e buscar pessoas para trabalhar de 
casa”, relembra Marques.

Hoje, explica ele, “nós estamos na in-
dústria com uns 38 a 42 colaboradores. Tem 
um pessoal no chão de fábrica, um pouco 
no corte, um pouco no risco, um pouco na 
criação, um pouco na supervisão e alguns 
na administração. Fora da fábrica, temos 
entre 120 e 125 colaboradores que traba-
lham em casa, o que garante uma produ-
ção média de 14 a 15 mil peças no mês”. 
Segundo o presidente da V & M, as medi-
das do governo federal ajudaram a empre-
sa, que suspendeu contratos, adiou o paga-
mento de tributos e tomou financiamento 
em bancos públicos. “Mas o governo esta-
dual ajudou muito pouco”, compara.

A produção de álcool em gel também foi 
a solução encontrada pela Tok Cosméticos, 
de Sergipe, para enfrentar as consequências 
da Covid-19 na economia. Domingos Luz, 
diretor comercial da empresa, diz que no 
início ficou “meio assustado” com as notí-
cias e, por isso, a fábrica ficou fechada por 
quatro dias. “Mas vimos que tanto a indús-
tria quanto os serviços essenciais ficariam 
abertos e voltamos a trabalhar. Depois veio 
a demanda de fabricação de álcool gel, en-
tão eu tive que parar toda a minha produção 
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de cosméticos e modificar algumas linhas, 
passando a fabricar álcool em gel durante 
uns 60 dias”, conta Luz.

Além de produzir álcool em gel para a 
venda no comércio, diz ele, a empresa pas-
sou a doar parte da produção a asilos, cre-
ches, hospitais e à Secretaria de Segurança 
Pública sergipana. “Ficamos assim duran-
te uns 60 dias mais ou menos. Mesmo do-
ando e vendendo a outra parte, deu para 
cobrir bastante bem as despesas e evitar a 
demissão de funcionários”, explica. Com 
25 funcionários, Luz também buscou cré-
dito bancário. “Achei a burocracia muito 
grande e percebi que os bancos não esta-
vam com a mínima vontade de me empres-
tar dinheiro com juros mais baixos”, criti-
ca o diretor da Tok Cosméticos.

Depois de superar os desafios iniciais 
provocados pela pandemia, Domingos Luz 
diz que o problema agora é a falta de insu-
mos e o aumento de preço de materiais ne-
cessários para manter a produção da em-
presa em dia. “Parei de fabricar álcool em 
gel em meados de junho e voltei a fabri-
car cosméticos. Estava muito bem, ven-
dendo muito bem enquanto estava vindo 
o auxílio emergencial do governo fede-
ral. Os supermercados estavam sempre 

lotados e o nosso produto estava saindo 
muito bem, mas em setembro tivemos di-
ficuldade para conseguir matéria-prima”, 
explica o empresário.

Segundo ele, os fornecedores informa-
ram que os insumos, importados principal-
mente da China, não estão sendo entregues 
em dia e os que chegam estão com preços 
maiores devido à alta do dólar. “Uma gran-
de matéria-prima que está faltando é o po-
límero, usado na produção de embalagens 
plásticas, ou seja, estamos com dificuldade 
em comprar embalagens. Esse é só o nosso 
medo agora. É a falta de plástico no mer-
cado para fazer todo tipo de embalagem”, 
destaca.

Carlos Anaclea Oleias também cita a fal-
ta de insumos e de embalagens como pro-
blemas sérios que estão sendo enfrentados 
atualmente pela Dexter Latina. “Nossa em-
presa tem uma produção sazonal. Sem in-
sumos, seremos obrigados a parar. Sem ma-
téria-prima, não tenho caixa para os meus 
produtos e não tem princípio ativo. Tivemos 
de pagar 60% a mais no preço do plástico, o 
que vai provocar um aumento de 10% a 15% 
nos meus produtos. E assim as vendas vão 
cair. Estou vendo que realmente teremos de 
demitir gente”, prevê o empresário.  ■
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Fonte: Ministério da Economia

A RECUPERAÇÃO
no mercado formal 
DO SALDO DE EMPREGOS
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Congresso deve dar
um sinal ao país
SEGUNDO O DEPUTADO FEDERAL BALEIA ROSSI, A APROVAÇÃO  
DA REFORMA TRIBUTÁRIA É IMPORTANTE TAMBÉM PARA A RECUPERAÇÃO  
PÓS-PANDEMIA E A GERAÇÃO DE EMPREGOS

Autor da Proposta de Emenda Constitucio-
nal (PEC) 45, que simplifica o sistema tri-
butário brasileiro, o deputado Baleia Ros-
si (MDB-SP) está otimista e acha que será 
possível votar a reforma tributária ain-
da neste ano no Congresso Nacional. “Se 
perdermos este momento, vamos perder 
o trem da história”, afirma. Segundo o lí-
der emedebista, as discussões na Comis-
são Mista estão avançando mesmo sem a 
participação do governo.

Quais são as perspectivas de se avançar na 
reforma tributária ainda neste ano? Estou 
muito otimista com o andamento das dis-
cussões na Comissão Mista. Eu vejo todas as 
condições de se votar a reforma tributária 
ainda este ano. Não podemos perder a opor-
tunidade, principalmente agora no período 
pós-pandemia. O melhor sinal que podemos 
dar para o país, para a economia e para a ge-
ração de emprego e renda é votar a reforma 
tributária. Confio que conseguiremos fazer 
isso ainda neste semestre.

Como está o trabalho de fusão de propos-
tas? O texto base do relator, deputado Agui-
naldo Ribeiro (PP-PB), é a PEC 45, mas ele 
vai incorporar algumas sugestões da PEC 
110, em discussão no Senado Federal. A CBS 
(Contribuição Social sobre Operações com 
Bens e Serviços) proposta pelo governo tam-
bém se comunica com a nossa proposta sem 
dificuldade nenhuma. Ela tem uma comu-
nicação direta, mas a nossa é mais ampla 

porque inclui também outros tributos. Por-
tanto, temos todas as condições de aprovar 
um texto. O Aguinaldo tem conversado com 
todos os entes da Federação, com os gover-
nadores e com os parlamentares, tem tira-
do dúvidas e acolhido sugestões para que 
a gente possa ter um texto minimamente 
consensual para votar na Câmara e depois 
no Senado.

Quais são os pontos de convergência? Va-
mos acabar com as obrigações acessórias e 
vamos acabar com a guerra fiscal que hoje 
é prejudicial a todos os estados. Vamos di-
minuir o contencioso, hoje em torno de R$ 
5 trilhões no Brasil, dos quais R$ 1 trilhão 
está no Conselho Administrativo de Recur-
sos Fiscais (CARF) e R$ 4 trilhões estão no 
Judiciário. Isso acaba com a competitivida-
de das nossas empresas. É empresa queren-
do discutir com o Fisco porque temos um 
sistema tributário que é cheio de exceções, 
que é cumulativo e que acaba distorcendo 
totalmente a forma como os investimentos 
acontecem no país. Então, todo mundo fica 
brigando para sempre tentar pagar uma alí-
quota menor do que a que existe. Nós vamos 
diminuir de imediato o Custo Brasil e isso 
vai ter um impacto positivo.

Que tipo de impacto? As mudanças que es-
tamos discutindo vão deixar os produtos 
mais baratos para a população, para o con-
sumidor final. E a simplificação é a prepa-
ração para aquilo que a gente acha que é o 
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ideal, que é a diminuição da carga tributária. 
Num primeiro momento, a nossa proposta 
de reforma tributária é neutra; ela não di-
minui, mas também não aumenta. Mas ela 
simplifica e diminui muito o Custo Brasil, 
que vai criar um ambiente de negócios mui-
to melhor e vai gerar emprego e renda. Te-
mos um estudo do professor Bráulio Borges, 
da Fundação Getúlio Vargas (FGV), mostran-
do que nos próximos 15 anos vamos ter um 
crescimento no PIB (Produto Interno Bru-
to) potencial de pelo menos 20%. Isso é re-
curso para a economia voltar a crescer e ge-
rar emprego e renda.

Há espaço para aprovar um imposto sobre 
transações digitais? Desde o primeiro mo-
mento, me posicionei contra a criação de 
um novo imposto com as características da 
CPMF, um imposto que só serve para arreca-
dar e que não tem nenhum impacto positivo 
na economia e no crescimento do país. A ex-
periência que tivemos com a CPMF foi mui-
to ruim. No entanto, não acho que devemos 
ter qualquer tipo de preconceito para deba-
ter o assunto. Como o ministro Paulo Gue-
des (Economia) disse que o governo quer 

apresentar uma proposta de imposto digital, 
acho que o Congresso Nacional tem o dever 
de estudar e verificar o impacto que pode ter 
na economia. Embora eu tenha uma posi-
ção contrária à CPMF, acho que o Congres-
so não pode brecar essa discussão. É preciso 
analisar com clareza o projeto do governo.

A reforma tributária é um tema polêmi-
co e sempre encontrou resistências. O que 
mudou para deixá-lo tão otimista? Em pri-
meiro lugar, todos os líderes partidários e 
todos os parlamentares, tanto na Câmara 
quanto no Senado, já declaram claramente 
que essa discussão saturou e que precisamos 
votar uma reforma tributária porque o país 
precisa. O sistema atual está prejudicando 
o crescimento e a competitividade das nos-
sas empresas. Um segundo ponto é que o 
Congresso atual é muito mais reformista. 
Em terceiro, conseguimos avançar muito 
na discussão e no apoio dos entes da Fede-
ração, de todos os governadores, de todos os 
secretários estaduais da Fazenda e de enti-
dades como a Confederação Nacional dos 
Municípios (CNM). Se perdermos esse mo-
mento, vamos perder o trem da história.  ■

◀
Para Baleia Rossi, os 
parlamentares estão 
convencidos de que o país 
precisa da reforma de um 
sistema que prejudica 
a competitividade da 
economia
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CNI PROMOVE DEBATE SOBRE  
A REFORMA TRIBUTÁRIA  
COM NOVO SITE

A Confederação Nacional da Indústria (CNI) 
lançou um novo canal com o objetivo de es-
timular a discussão em torno da necessária 
reforma tributária. Com textos, fotos, info-
gráficos e vídeos, o site contém análises so-
bre as Propostas de Emenda à Constituição 
(PECs) em discussão na Câmara e no Sena-
do, assim como o Projeto de Lei 3887/2020, 
que cria a Contribuição sobre Bens e Servi-
ços, enviado pelo governo federal ao Con-
gresso. O site também compara o sistema 
tributário nacional com os de outros países.

SESI LANÇA TREINAMENTO  
GRÁTIS DE BIOSSEGURANÇA  
PARA EMPRESAS

 
O Serviço Social da Indústria (SESI) lançou 
treinamento gratuito e 100% online intitu-
lado “Capacitação de Protocolos de Biossegu-
rança”, com foco nos funcionários de peque-
nos negócios e serviços locais. O objetivo é 
auxiliar empresários a capacitar seus cola-
boradores para atuarem de maneira segu-
ra durante a pandemia do novo coronaví-
rus. Basta se inscrever na página do SESI, 
que mostra como aprimorar a aplicação dos 
protocolos de biossegurança dentro da em-
presa e oferecer um ambiente mais seguro 
para sua equipe e seus clientes.
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TECNOLOGIA E REFORMAS ESTRUTURAIS 
PARA GARANTIR O FUTURO

Em artigos publicados no jornal Folha de S.Paulo 
e O Globo, o presidente da CNI, Robson Braga de 
Andrade, detalhou os principais desafios coloca-
dos para o Brasil no mundo pós-pandemia. Para 
o dirigente, o novo cenário confirmou “que a ci-
ência, a pesquisa e a tecnologia são a garantia da 
nossa sobrevivência”. Além disso, Andrade des-
tacou que o caminho para a retomada do cresci-
mento não será fácil, mas passará pelas reformas 
estruturais e pela atração de novos investimentos 
para a área de infraestrutura.

INDÚSTRIA PEDE QUE O STF REVISE 
TAXA DE COMÉRCIO EXTERIOR

A CNI protocolou petição no Supremo Tribunal Federal 
(STF) para que os ministros da corte revisem presencial-
mente um recurso extraordinário a respeito da majoração 
da Taxa de Utilização do Sistema Integrado de Comércio 
Exterior (Siscomex). Nos últimos anos, as empresas expor-
tadoras têm sido penalizadas com taxas cada vez mais al-
tas devido a reajustes promovidos pelo governo federal. 
Para a CNI, as taxas desproporcionais contrariam o Acor-
do de Facilitação de Comércio da Organização Mundial do 
Comércio (OMS).

CULTURA E CIDADES PAUTAM PRÉVIA  
DO AMAZÔNIA+21

O quarto encontro preparatório para o Fórum Amazô-
nia+21 aconteceu em 14 de outubro e abordou dois ei-
xos estratégicos para o desenvolvimento sustentável da 
região: a cultura e as cidades amazônicas, onde vivem 
cerca de 19 milhões de brasileiros. Afinal, a Amazônia 
não é apenas uma floresta. Participaram dos debates o 
cacique Almir Suruí, referência global na defesa dos in-
dígenas, e o escritor manauara Márcio Souza, autor de 
várias obras sobre a vida na região. O fórum acontece 
entre os dias 4 e 6 de novembro.

25

Re
vi

st
a 

In
dú

st
ria

 B
ra

si
le

ira
 ▶

 o
ut

ub
ro

 2
02

0

Revista Indústria Brasileira

Indústria em Ação



Por que o Proex  
deve ser ampliado
A EFICIÊNCIA DO PROGRAMA DE APOIO ÀS EXPORTAÇÕES 
BRASILEIRAS TRANSFORMA CADA DÓLAR DESEMBOLSADO 
EM US$ 25,72 EXPORTADOS E US$ 3,20 EM TRIBUTOS

O Programa de Financiamento às Exportações (Proex), na modali-
dade Equalização, é a principal iniciativa governamental de apoio 
às exportações brasileiras de bens e serviços de alto valor agrega-
do. O Proex possibilita equalizar encargos financeiros de operações 
de crédito, viabilizando financiamentos em condições análogas às 
praticadas no mercado internacional.

Os recursos são obtidos em instituições financeiras no país ou 
no exterior, e o governo brasileiro assume parte dos juros da ope-
ração, sem risco de crédito. Graças ao programa, exportações de 
bens e serviços de alto valor agregado tornam-se mais competiti-
vas fora do país.

Além de favorecer empresas, o programa traz inúmeros bene-
fícios para o Brasil, mesmo representando apenas 0,026% do Orça-
mento Geral da União (OGU). Estudo da Confederação Nacional da 
Indústria (CNI) mostra que, a cada US$ 1,00 desembolsado pelo Pro-
ex Equalização, são alavancadas exportações no valor de US$ 25,72, 
o que gera mais empregos, investimentos e inovação no país, por se 
tratar justamente do setor de manufaturados de alto valor agregado.

Ademais, para cada US$ 1,00 desembolsados, são gerados US$ 
3,20 em impostos pagos para o governo. Por essas razões, o pro-
grama não deve ser entendido como um subsídio, segundo Patrí-
cia Gomes, diretora-executiva de Mercado Externo da Associação 
Brasileira da Indústria de Máquinas e Equipamentos (Abimaq). “O 
financiamento acaba sendo recompensado por tributos que vão 
para os cofres públicos”, lembra ela.

Nos últimos quatro anos, entretanto, o Proex tem sofrido suces-
sivos cortes orçamentários, gerando instabilidade no programa e in-
segurança no setor produtivo. Pior, isso tem se refletido também na 
gradual perda de importância do país no comércio internacional.

Gabriela Dietrich, vice-presidente sênior da GE Capital – braço fi-
nanceiro da General Electric – reconhece a importância fundamen-
tal do Proex para garantir a competitividade da indústria nacional 
no mercado internacional, mas faz ressalvas sobre o seu atual fun-
cionamento. “Para o Proex funcionar como ferramenta estratégi-
ca para desenvolver um plano de negócios focado em exportação, 
é imperativo ter segurança na manutenção e previsibilidade do or-
çamento do programa”, diz a executiva da GE Capital.
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▼
O programa utiliza apenas 
0,026% do Orçamento 
Geral da União e é similar 
a outros existentes em 
países concorrentes, 
como Coreia do Sul e 
Índia
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Gabriela destaca como exemplo as uni-
dades de negócio da GE de aviação, ener-
gia renovável e energia: elas possuem es-
trutura de fornecimento global e a decisão 
para alocar a produção é resultado de equa-
ção composta tanto pelo custo de produção 
e logística como pelas condições de finan-
ciamento oferecidas em cada localidade de 
produção.

“O Proex funciona como uma ferramenta 
de incremento da competitividade das nos-
sas exportações para nos tornarmos um 
centro global para exportar serviços de ma-
nutenção de turbinas de aviação, compo-
nentes eólicos, motores e geradores”, resu-
me a vice-presidente.

MOBILIZAÇÃO

Entidades como a CNI, o Fórum de Com-
petitividade das Exportações (FCE), a Asso-
ciação de Comércio Exterior do Brasil (AEB) 
e a Abimaq têm se mobilizado junto ao Exe-
cutivo e ao Legislativo para a manutenção e 
valorização do programa.

Constanza Negri Biasutti, gerente de Po-
lítica Comercial da CNI, explica que a ação 
tem dois desafios paralelos. “O montante 
do orçamento aprovado este ano é insufi-
ciente para cumprir a execução do passivo 
já contratado e as obrigações a serem exe-
cutadas em 2020. Por isso, estamos solici-
tando ao governo uma suplementação de 

R$ 400 milhões, que é a previsão de exporta-
ções descobertas”, explica a gerente da CNI.

Além disso, o setor produtivo vem ne-
gociando junto ao Legislativo a possibilida-
de de ampliar a previsão orçamentária do 
Proex Equalização em 2021, dos atuais R$ 
1 bilhão para R$ 1,6 bilhão, para que par-
te dos recursos perdidos ao longo dos anos 
seja recuperada e que mais operações se-
jam cobertas.

“Temos o desafio de reafirmar a impor-
tância do programa, responsável por criar 
emprego e renda para o país, e, ao mes-
mo tempo, fazer com que o Legislativo nos 
apoie no aumento dos recursos, que pro-
porcionalmente não irão impactar o orça-
mento para 2021”, afirma Constanza, lem-
brando que a proposta orçamentária já está 
sendo discutida no Congresso. “É importan-
te ressaltar que, para esse orçamento, não 
podemos ter como referência 2020, ano de 
pandemia, quando as exportações não ti-
veram o andamento que teriam”, comple-
ta Constanza.

Patrícia Gomes, da Abimaq, lembra que 
não é somente o Brasil que realiza a equa-
lização de taxas, mas também países como 
Coreia do Sul, Alemanha, Espanha e Índia. 
“Todos os países com atuação relevante no 
mercado internacional têm programas de 
financiamento estruturados com previsi-
bilidade para atender à demanda do setor 
produtivo. Não estamos fazendo nada de di-
ferente do que outros têm feito no mercado 
internacional”, pontua.

José Augusto de Castro, presidente-exe-
cutivo da AEB, lembra que o Brasil é hoje 
um país que exporta principalmente com-
modities, ficando atrás de outros mercados 
em produtos industrializados. “A Coreia do 
Sul, que é um país muito pequeno perto do 
Brasil, exporta US$ 50 bilhões de produtos 
manufaturados, enquanto nós exportamos 
apenas US$ 75 bilhões”, compara Castro.

“Ou seja, o Proex é importante não só 
para as empresas, mas para o Brasil melho-
rar a sua atuação no mercado externo e sair 
da 32a posição que ocupa como país expor-
tador de manufaturados”, completa Castro.

▶
 “É imperativo ter 
segurança na manutenção 
e previsibilidade do 
orçamento do programa”, 
diz Gabriela Dietrich, 
vice-presidente sênior da 
GE Capital
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Especialistas acreditam que o Brasil pre-
cisa ter uma política de financiamento de 
exportação com papel-chave dentro da polí-
tica de comércio exterior. Além disso, o acir-
ramento da competição internacional num 
contexto pós-pandemia exigirá do país pro-
dutos mais competitivos e de alto valor agre-
gado, mas isso somente será possível com o 
aprimoramento do Proex e de sua disponi-
bilidade orçamentária.

Patrícia Gomes destaca que, nesse con-
texto, é de fundamental importância a par-
ticipação do setor público no financiamento 
às exportações. “A área de bens manufatu-
rados demanda investimentos de alto valor 
agregado. Nossas empresas exportadoras 
precisam ter em mente que aquela política, 
aquele recurso, vai ser constante e acessível, 
para poder manter a sua regularidade no 
mercado internacional. São bens com pra-
zos de financiamento mais longos e que não 
são atendidos pelo setor privado”, esclarece 
a diretora-executiva da Abimaq.

“Empresas do setor já sinalizaram que, 

sem esse programa, vão ter que reorientar 
as suas exportações para plantas em outros 
países. E isso teria um impacto muito ruim 
para as empresas e também para vários for-
necedores”, alerta Patrícia.  ■

◀
O Proex não deve ser 
visto como subsídio, pois 
gera tributos que voltam 
para os cofres públicos, 
argumenta Patrícia 
Gomes, diretora-executiva 
de Mercado Externo da 
Abimaq

Programa horizontal e eficiente 
que representa apenas 0,026% do 
Orçamento Geral da União (OGU); 

Impacta positivamente a geração 
de emprego e renda do país; 

Fortalece atividades produtivas 
de alto valor agregado;

Incrementa a arrecadação
de tributos.

BENEFÍCIOS DO

PROEX
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Uma nova estrutura
financeira para a ciência,
tecnologia e inovação
APROVAÇÃO DE PROJETO DE LEI QUE VEDA O CONTINGENCIAMENTO  
DE RECURSOS DO FNDCT É ESSENCIAL PARA A SOBREVIVÊNCIA DA CIÊNCIA  
E DA INOVAÇÃO NO BRASIL, ALERTAM ESPECIALISTAS

Após a aprovação incontestável, por 
71 votos a 1 no Senado Federal, o PLP 
135/2020 chegou à Câmara dos Depu-
tados, cuja expectativa de aprovação é 
grande, como explica o autor da propos-
ta, senador Izalci Lucas (PSDB-DF): “no 
Senado, todos entenderam a importância 
do projeto para o setor que mais cresce 
no mundo e, na Câmara, já recebemos o 
apoio de muitos deputados”.

O setor a que se refere o senador é o da 
Ciência, Tecnologia e Inovação (CT&I). Já 
o projeto em questão veda o contingencia-
mento de recursos do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
(FNDCT), o transforma em um fundo fi-
nanceiro e contábil, permitindo o reinves-
timento dos seus saldos anuais, e amplia 
o limite para financiamentos reembolsá-
veis de projetos de inovação tecnológica 
junto à iniciativa privada.

O FNDCT é o principal instrumento para 
a política de desenvolvimento da ciência, 
da tecnologia e da inovação no Brasil, mas 
tem sido severamente contingenciado, es-
pecialmente nos últimos anos.

Seu orçamento é dividido em 25% de re-
cursos reembolsáveis, usados como crédi-
to para as empresas, e outros 75% de valo-
res não reembolsáveis, aplicados em forma 
de convênios com universidades e institu-
tos de pesquisa e subvenção para empre-
sas de base tecnológica. É essa parte dos 
recursos que é contingenciada.
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▼
As regras atuais permitem 
ao governo contingenciar 
os recursos do fundo, 
que neste ano aplicou, 
até aqui, apenas 12% 
dos recursos não 
reembolsáveis em 
projetos de inovação e 
tecnologia
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▲
“Muitas vezes, o pouco 
recurso que é liberado 
não é executado porque 
sua liberação se dá ou 
a conta-gotas ou já no 
final do exercício, sendo 
impossível sua execução”, 
diz o senador Izalci Lucas 
(PSDB-DF), autor do 
projeto

Em 2020, por exemplo, apenas 12% 
dos recursos não reembolsáveis foram 
efetivamente aplicados em programas e 
projetos de inovação e tecnologia. Os 88% 
restantes foram bloqueados pelo governo 
federal para melhorar o superávit primá-
rio brasileiro.

A diretora de Inovação da Confedera-
ção Nacional da Indústria (CNI), Gianna 
Sagazio, explica que a sobrevivência da 
estrutura nacional de ciência, tecnolo-
gia e inovação está atrelada à aprovação 
do projeto de lei. “Nós entendemos que o 
momento é de crise, mas o fundo é o que 
pode assegurar um mínimo de recursos 
para que as instituições brasileiras que 
promovem inovação e tecnologia possam 
continuar a existir”, argumenta ela.

Na Câmara, o autor do requerimento 
de urgência para a tramitação do proje-
to, deputado Alessandro Molon (PSB-RJ), 
elenca diversos prejuízos ocasionados 
pelo contingenciamento. “Sem os recur-
sos, muitas pesquisas são descontinua-
das e pesquisadores acabam indo para 
o exterior. Assim, o contingenciamento 
compromete a estabilidade de um plane-
jamento de política pública para o setor, 
além de estimular a saída de pessoas de 
alto valor agregado para a economia bra-
sileira, gerando valor para outros países”, 
diz o parlamentar.

Em média, os países que compõem a 
Organização para a Cooperação e o De-
senvolvimento Econômico (OCDE) inves-
tem acima de 2% do Produto Interno Bru-
to (PIB) em pesquisa e desenvolvimento. 
No Brasil, em 2017, esse percentual foi 
de 1,26%. “Somos a 9ª economia do pla-
neta, mas só ocupamos a 62ª posição no 
ranking de inovação. Melhorar esse po-
sicionamento é importante para o nosso 
desenvolvimento e também para sermos 
mais competitivos no mercado global”, 
explica Gianna Sagazio, da CNI.

INCONGRUÊNCIA APARENTE

Uma aparente incongruência no atual 
sistema de financiamento é que, com orça-
mento tão reduzido, ainda sobrem recur-
sos não investidos ao final de cada ano. Se-
gundo o senador Izalci Lucas, a explicação 
para essa distorção está na forma como o 
dinheiro é disponibilizado. “Muitas vezes, 
o pouco recurso que é liberado não é exe-
cutado porque sua liberação se dá ou a con-
ta-gotas ou já no final do exercício, sendo 
impossível sua execução. Assim, devido à 
natureza contábil do fundo, esses recursos 
voltam para o Tesouro Nacional. Ao trans-
formá-lo em um fundo financeiro, os re-
cursos não executados não voltam para o 
Tesouro e podem ser aplicados no ano se-
guinte”, esclarece o senador.

Em declaração citada na justificativa do 
projeto de lei, o presidente da Financiado-
ra de Estudos e Projetos (Finep), Waldemar 
Barroso, afirma que, se o FNDCT tivesse 
sido transformado em fundo financeiro há 
10 anos, mesmo com todos os contingen-
ciamentos, hoje o saldo acumulado seria de 
R$ 45 bilhões, ante os R$ 9 bilhões que es-
tão em caixa. “No modelo atual, os recur-
sos contingenciados voltam para o Tesou-
ro e o setor científico fica na mão”.

Em reunião da Mobilização Empresa-
rial pela Inovação (MEI) ocorrida no final 
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de setembro, o secretário de Empreen-
dedorismo e Inovação do Ministério da 
Ciência, Tecnologia e Inovações (MCTI), 
Paulo Alvim, apresentou o que deve ser 
uma política de longo prazo para o setor: 
a Estratégia Nacional de Inovação. Entre as 
diretrizes do documento estão a otimiza-
ção da alocação de recursos governamen-
tais e o estímulo ao aumento da partici-
pação do setor privado nos investimentos 
em inovação.

IMPACTOS

Na economia global do século 21, os 
países têm agregado valor aos seus pro-
dutos e serviços com inovação. É esse va-
lor agregado que viabiliza a ampliação de 
mercados e gera uma dinâmica que resul-
ta em benefícios socioeconômicos como a 
geração de renda e a criação de empregos.

Para chegar lá, contudo, é preciso que 
o país possua uma política pública de lon-
go prazo e robusta. Segundo Gianna Sa-
gazio, “a inovação é sistêmica e depende 
de várias coisas como o ambiente regula-
tório, a desburocratização e a qualidade 
da educação em todos os níveis. O Brasil 
não prioriza ciência, tecnologia e inova-
ção, bastando ver os orçamentos dos mi-
nistérios pelos quais essa agenda perpas-
sa. Só que a gente precisa de inovação até 
para vender commodities”.

Já a popularização da importância da 
ciência e da inovação está entre os cami-
nhos defendidos pelo senador Izalci Lu-
cas. “O brasileiro precisa entender que te-
mos excelentes cientistas, pesquisadores 
e uma nova geração de inovadores, mas, 
sem apoio e incentivo, ficamos restritos 
aos artigos científicos e não evoluímos 
nas descobertas e na produção própria 
de bens e serviços. Assim, vamos conti-
nuar exportando matéria-prima e impor-
tando as nossas riquezas com valor agre-
gado”, defende o senador.  ■

 
do FNDCT

Em torno de 80% 
da arrecadação do 
FNDCT provém de 
contribuições do 
setor privado

A arrecadação 
do fundo 
cresceu 42% 
entre 2008 e 
2018

Apenas 
34% do valor 
arrecadado foi 
efetivamente 
aplicado

De 2014 a 2018, 
apenas 7% do 
valor arrecadado 
foi empregado na 
forma não 
reembolsável

As regras atuais
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▼ Entrevista | Hamilton Mourão

“Brasil é o país que
mais preserva no mundo”
VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA E PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DA 
AMAZÔNIA LEGAL, HAMILTON MOURÃO DEFENDE AÇÕES IMEDIATAS PARA O 
DESENVOLVIMENTO DA REGIÃO

Ex-comandante da 2ª Brigada de Infanta-
ria de Selva, o vice-presidente Hamilton 
Mourão conhece como poucos a realidade 
e os desafios da Amazônia. Não só de uma 
Amazônia vegetal, reserva importante da 
biodiversidade do planeta, mas também 
de uma Amazônia humana. Esta, segun-
do ele, tem necessidades mais urgentes 
de desenvolvimento, que deem conta da 
inclusão social e da produtividade susten-
tável de comunidades que vêm ficando à 
margem do progresso econômico. Para 
o general da reserva, “o que precisamos 
agora é de ação”.

O desenvolvimento socioeconômico da re-
gião amazônica é uma necessidade. Como 

superar a dicotomia entre desenvolvimen-
to e conservação? Diversos modelos de de-
senvolvimento sustentável para a Região 
Amazônica já foram desenhados. A maioria 
leva em consideração as duas vertentes: de-
senvolvimento com conservação e sustenta-
bilidade. O que precisamos agora é de ação. 
Os povos da região não podem mais esperar 
e o Brasil deve uma resposta a essas necessi-
dades. Por isso, todas as ações em desenvol-
vimento visam ampliar as potencialidades 
da bioeconomia para as cadeias produtivas, 
propiciando inclusão social e produtivida-
de sustentável das comunidades locais, au-
mentando os investimentos em pesquisa e 
desenvolvimento em biotecnologia e explo-
rando a biodiversidade existente.

▶
“Temos a maior 
biodiversidade do mundo 
exatamente porque 
a protegemos”, diz o 
vice-presidente, que 
critica as fake news sobre 
o desmatamento e as 
queimadas na Amazônia
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Quais as dificuldades no enfrentamento 
à exploração predatória da Amazônia? 
Infelizmente a repressão tem sido uma 
constante dificuldade por falta de ações 
mais efetivas de prevenção. Estamos ten-
tando, por meio do Conselho Nacional da 
Amazônia Legal, incentivar a criação de 
políticas públicas, a concepção e o desen-
volvimento de projetos e ações que pos-
sibilitem maior controle, como a regu-
larização fundiária, o plano diretor dos 
municípios, a continuidade do desenvol-
vimento da base cartográfica, o ordena-
mento territorial, entre outras ações que 
julgamos necessárias e que estão elenca-
das no Plano Estratégico do Conselho da 
Amazônia, em fase final de elaboração.

Qual o papel da indústria no desenvolvi-
mento sustentável da região amazônica? 
Tem papel fundamental, uma vez que tem 
os modelos de negócios, os instrumen-
tos e os recursos necessários para a im-
plementação de atividades industriais tão 
necessárias na região, com a exploração 
sustentável da biodiversidade lá presente.

Questões ambientais têm sido utiliza-
das como justificativa para o entrave de 
acordos econômicos, como o que está 
para ser estabelecido entre o Mercosul 
e a União Europeia. Como o governo fe-
deral tem visto esses desdobramentos e 
quais têm sido as ações no sentido de mi-
tigar esses impactos? Difícil entender as 
motivações pelas quais parte da imprensa 
e dos chamados influencers brasileiros di-
famam tanto o Brasil no exterior, causan-
do enormes prejuízos à imagem do país 
e de sua gente e ao seu desenvolvimento. 
Temos a preocupação de divulgar dados 
verdadeiros e estamos trabalhando para 
uma comunicação eficiente e abrangente.

Recentemente o Brasil perdeu financia-
mentos internacionais voltados para a 
preservação da Amazônia. Qual o impac-
to disso na política nacional de proteção 
do bioma e o que tem sido feito para tra-
zer esses recursos de volta? Ações têm 
sido desenvolvidas no âmbito do Conse-
lho Nacional da Amazônia Legal para re-
verter esse quadro. O Fundo Amazônia, 

por exemplo, está em fase avançada de 
negociações para que o fluxo e a utiliza-
ção de seus recursos sejam normalizados.

O governo federal tem sido enfático ao 
afirmar que o Brasil é o país que mais 
protege o meio ambiente no planeta, 
mas essa não é a imagem que o país tem 
no cenário internacional. O que tem sido 
feito para reverter essa percepção? O 
Brasil é o país que mais preserva no mun-
do, ponto. Trabalhamos com a verdade. 
A floresta amazônica tem cerca de 80% 
de sua integridade preservada. Convida-
mos o mundo a conhecer a Amazônia. A 
imagem do Brasil é difamada por aque-
les que não têm compromisso com o país 
e com sua gente. A comunicação eficien-
te e verdadeira deverá ser o nosso instru-
mento de reversão da percepção negati-
va, logicamente com a melhoria contínua 
das ações na região.

Em que medida o desmatamento, as 
queimadas e a exploração ilegal cres-
ceram na região nos últimos anos? Essa 
percepção de que a preservação piorou 
condiz com a realidade? Preferimos não 
trabalhar com “percepções”, mas com da-
dos e os dados apontam uma redução e 
não um avanço nesse sentido. Precisamos 
combater as fake news, filmes montados, 
imagens antigas e às vezes de outras loca-
lidades fora de contexto. A guerra da nar-
rativa e da comunicação será revertida.

Especialistas são quase unânimes ao 
afirmar que a legislação ambiental bra-
sileira é avançada, mas pouco aplicada. 
O senhor concorda com essa análise? O 
que falta para a sua efetiva aplicação? 
Temos, sim, a legislação ambiental mais 
moderna do planeta. Estamos propondo 
o fortalecimento dos órgãos de contro-
le para melhor desempenharem as suas 
funções na aplicação da lei.

Como o senhor avalia a atuação do Es-
tado na proteção do bioma amazônico? 
Estamos cientes das necessidades de me-
lhoria nos processos de prevenção, mas 
temos a maior biodiversidade do mun-
do exatamente porque a protegemos.  ■



Em 
penúltimo 

lugar, mais 
uma vez

CUSTO BRASIL COLOCA O PAÍS NA 
17ª POSIÇÃO EM ESTUDO SOBRE 
COMPETITIVIDADE GLOBAL QUE  

COMPARA A ECONOMIA DE 18 PAÍSES Fonte: CNI / Competitividade Brasil 2019-2020
Julho de 2020

ECONOMIA BRASILEIRA 
AINDA PRECISA MELHORAR 
MUITO PARA ESTAR NA PONTA 5º 

Espanha
7º 
Polônia

3º 
Austrália

1º 
Coreia 
do Sul

4º 
China

6º 
Tailândia

2º 
Canadá

8º 
Chile

9º 
Rússia

10º 
África do Sul

11º 
Turquia

12º 
México

13º 
Indonésia

14º 
Índia

15º 
Colômbia

16º 
Peru

17º 
Brasil

18º 
Argentina

O Brasil ficou em penúltimo lugar no 
ranking Competitividade Brasil 2019-2020, 
uma publicação elaborada pela Confede-
ração Nacional da Indústria (CNI). A po-
sição, por si só, já é ruim. O que piora 
a situação é que o Brasil sempre fica no 
mesmo lugar desde que o relatório foi 
lançado, em 2010.

A publicação analisa o desempenho bra-
sileiro em relação ao de outros 17 países 
com características similares ou que com-
petem com o Brasil no mercado mundial. 
Os resultados reforçam a urgência de medi-
das em favor da competitividade. Na com-
paração com a edição anterior, o Brasil me-
lhorou em algumas áreas, como na redução 
da burocracia e no aperfeiçoamento do 

ambiente de negócios. Ainda assim, nossa 
posição não mudou porque os outros paí-
ses também avançaram.

Para o presidente da CNI, Robson Braga 
de Andrade, não há tempo a perder. “Temos 
que nos empenhar mais para reduzir o Cus-
to Brasil e aumentar a competitividade. Para 
chegarmos à posição de nação desenvolvi-
da, precisamos de uma indústria que olhe 
para o futuro, sendo cada vez mais inovado-
ra, global e sustentável”.

DESAFIOS

Coreia do Sul, Canadá e Austrália lideram 
o ranking. O estudo analisa dez fatores de 
competitividade: ambiente macroeconômico, 
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ambiente de negócios, educação, estrutura 
produtiva, escala e concorrência, financia-
mento, infraestrutura e logística, tecnologia 
e inovação, trabalho e tributação.

E o Brasil não está entre os seis mais 
bem colocados em nenhum deles. Em seis 
dos nove fatores, o país está no terço infe-
rior do ranking. A situação mais crítica é 
no fator financiamento. O Brasil apresen-
ta a mais alta taxa de juros real de curto 
prazo (8,8%) e o maior spread da taxa de 
juros (32,2%). A segunda maior taxa de ju-
ros dentre os países analisados é a da Rús-
sia, com 5,2%.

Outra luz vermelha aparece no painel da 
tributação. O Brasil é o penúltimo coloca-
do, com o segundo maior peso dos tributos 

e o sistema tributário de mais baixa quali-
dade. Nossa carga tributária representa qua-
se um terço do PIB (32,3%) e 65,1% do lucro 
das empresas, quase a mesma de países cuja 
renda per capita é cerca de duas vezes su-
perior à brasileira, como Espanha (33,7%) 
e Polônia (33,9%).

O melhor desempenho do Brasil é no fa-
tor trabalho, o que se deve a uma caracterís-
tica estrutural do país e ao tamanho da sua 
oferta de trabalho. “Mas, devido às mudan-
ças demográficas em curso, em que tanto a 
taxa de mortalidade como a de fecundidade 
são baixas, são os ganhos de produtividade 
que importam, e nesse quesito o país está 
mal comparativamente aos demais”, explica 
a economista da CNI, Samantha Cunha.  ■

Fonte: CNI / Competitividade Brasil 2019-2020
Julho de 2020

ECONOMIA BRASILEIRA 
AINDA PRECISA MELHORAR 
MUITO PARA ESTAR NA PONTA 5º 

Espanha
7º 
Polônia

3º 
Austrália

1º 
Coreia 
do Sul

4º 
China

6º 
Tailândia

2º 
Canadá

8º 
Chile

9º 
Rússia

10º 
África do Sul

11º 
Turquia

12º 
México

13º 
Indonésia

14º 
Índia

15º 
Colômbia

16º 
Peru

17º 
Brasil

18º 
Argentina
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FATURAMENTO REAL 
(DESSAZONALIZADO)
(ÍNDICE DE BASE FIXA: MÉDIA 2006 = 100)
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Fonte: CNI /Indicadores

Industriais – Agosto de 2020

CONSUMIDOR COM
O PÉ ATRÁS

INEC EM
SETEMBRO DE
2020 (BRASIL)

42,8

INEC EM
DEZEMBRO
DE 2019 (ÚLTIMO
DADO ANTERIOR)
(BRASIL)

47,3

REGIÃO NORTE/
CENTRO-OESTE

45,3

REGIÃO NORDESTE

43,0

REGIÃO SUDESTE

41,6 

REGIÃO SUL

43,8

DADOS EM PONTOS DO INEC

Fonte: CNI / Índice Nacional de 

Expectativa do Consumidor 

(INEC) – Setembro de 2020

FATURAMENTO DA INDÚSTRIA 
 CRESCE 38% DE ABRIL A AGOSTO

O faturamento real da indústria ultrapassou o pata-
mar em que se encontrava no período pré-pandemia, 
após o aumento de 2,3% em agosto, na comparação 
com julho. Segundo a pesquisa Indicadores Industriais, 
da Confederação Nacional da Indústria (CNI), no acu-
mulado desde abril, a alta do indicador é de 37,8%. O 
emprego registrou seu primeiro mês de crescimento 
no ano (1,9%) e todos os demais indicadores também 
avançaram no mês.

INFLAÇÃO E DESEMPREGO 
 DESANIMAM CONSUMIDOR

O Índice Nacional de Expectativa do Consumidor 
(INEC) da CNI ficou em 42,8 pontos em setembro, abaixo 
da média histórica de 46,1 pontos. Os consumidores da 
Região Sudeste são os menos confiantes (41,6 pontos), 
seguidos pelos do Nordeste (43). “Os consumidores es-
tão pessimistas com relação à evolução futura dos pre-
ços, do desemprego e de sua renda”, avalia o gerente de 
Análise Econômica da CNI, Marcelo Azevedo.

SAIBA MAIS: 

Use o QR Code e tenha  
acesso à pesquisa  
diretamente no  
seu celular.
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Fonte: CNI / Desempenho 

Exportador das Multinacionais 

Industriais Brasileiras - 2020 – 

Setembro de 2020. 

DESEMPENHO EXPORTADOR
DAS MULTINACIONAIS INDUSTRIAIS BRASILEIRAS - 2020

Período Multinacionais brasileiras

Percentual em 2001

2001-2008*

2008-2013*

2013-2016*

2016-2019*

Percentual em 2019

18

18,8

4

6,9

0,4

21

+

+

-

+

*VARIAÇÃO NO PERÍODO.

O AUMENTO DAS EXPORTAÇÕES EM DIFERENTES PERÍODOS

INDICADOR DE 
CUSTOS INDUSTRIAIS

Índice de custo
tributário

Índice de custo
com produção

Índice de custo
de capital de giro

Índice de custo
com energia

Índice de custo
com pessoal

Índice de custo
com bens intermediários

18

18,8

4

6,9

0,4

6,2

-

+

-

-

-

+

%

%

%

%

%

%

Indicador de 
Custos Industriais

- 1,5 %

Fonte: CNI / Indicador de 

Custos Industriais – 

Abril/Junho de 2020

OS COMPONENTES DOS CUSTOS DA 
INDÚSTRIA NO 2º TRIMESTRE

ALTA DO DÓLAR ACENDE SINAL 
AMARELO NA INDÚSTRIA

Pressionado pela desvalorização do real 
frente ao dólar, o preço dos insumos subiu 
6,2% no segundo trimestre de 2020, aponta 
o Indicador de Custos Industriais da CNI. O re-
sultado preocupa o setor, que, apesar dessa 
alta, viu os custos totais caírem 1,5%, puxa-
dos pelas ações do governo para reduzir os 
efeitos da pandemia. Para a CNI, o proble-
ma ficará ainda mais evidente assim que es-
sas medidas perderem seus efeitos.

MULTINACIONAIS BRASILEIRAS 
 CONCENTRAM 24% DAS EXPORTAÇÕES

A participação das multinacionais brasileiras nas exportações 
totais do Brasil passou de 18% em 2001 para 21% em 2013 e 24% no 
ano passado. A conclusão é do estudo Desempenho Exportador das 
Multinacionais Industriais Brasileiras - 2020, elaborado pela CNI. Na 
maior parte do período analisado, as exportações das multinacio-
nais cresceram a uma taxa média superior à da totalidade das em-
presas industriais.
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▶  INDÚSTRIA GOIANA CRESCE 
4% EM JULHO, MESMO COM A 
COVID-19  

Dados divulgados em setembro pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Es-
tatística (IBGE) mostram que a pro-
dução industrial de Goiás cresceu 4% 
em julho, comparado ao mesmo mês 
de 2019. Para a Federação das Indús-
trias do Estado de Goiás (FIEG), os re-
sultados caracterizam a recuperação 
e consolidação da produção no esta-
do em 2020 e o crescimento no ano 
deve ser maior que o de 2019. O in-
cremento foi puxado pelas indústrias 
de produtos farmoquímicos e farma-
cêuticos, alimentícios e de coque, de-
rivados do petróleo e pelas indústrias 
de biocombustível.

◀  FUTURO DA ZONA FRANCA 
É DISCUTIDO COM BASE NA 
BIOECONOMIA

Uma videoconferência promovida 
pelo Tribunal de Contas do Estado do 
Amazonas (TCE-AM) debateu o futu-
ro do modelo da Zona Franca de Ma-
naus, criado há 53 anos para promo-
ver o desenvolvimento econômico da 
Amazônia Ocidental. A preocupação 
com o meio ambiente e a bioecono-
mia tiveram destaque. Para o presi-
dente da Federação das Indústrias do 
Estado do Amazonas (FIEAM), Anto-
nio Silva, entre os vetores para alavan-
car a bioeconomia estão a biotecno-
logia industrial, a produção primária 
e a saúde humana.

Giro Brasil
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RONDÔNIA NO CONGRESSO 
LATINO-AMERICANO DE EDUCAÇÃO 
TECNOLÓGICA

O professor Silvio Luiz Vichroski, do colégio 
SESI-SENAI-IEL de Vilhena, em Rondônia, 
representou o Sistema Indústria do estado 
no Congresso Latino-Americano de Educação 
Tecnológica, com o tema 2020: O Ano que an-
tecipou o Futuro Tecnológico Educacional. O 
evento, realizado entre 30 de setembro e 2 
de outubro, teve como objetivo provocar os 
gestores de educação para debater e apre-
sentar a expertise em tecnologia educacio-
nal da Microsoft e da Big Brain, que alcan-
çaram mais de 1,5 milhão de pessoas nos 
últimos meses.

SESI TOCANTINS LANÇA WHATSAPP 
PARA ATENDIMENTO

 Empresários industriais, trabalhadores da 
indústria, entidades parceiras e comunidade 
em geral podem, a partir de agora, acessar 
toda a programação de serviços e promo-
ções oferecidos pelo Serviço Social da In-
dústria (SESI) de Tocantins de forma ainda 
mais fácil. Está no ar o Serviço de Atendimen-
to ao Cliente – SAC Digital via WhatsApp (63) 
99977-2310. O objetivo do SAC Digital SESI é 
estabelecer uma comunicação personaliza-
da com seus clientes, proporcionando maior 
agilidade e proximidade com o público.

▼  PARAÍBA FORMA PRIMEIRA 
TURMA DO CURSO DE 
MARCENARIA SUSTENTÁVEL  

A primeira turma do curso de mar-
cenaria sustentável, realizado por 
meio do Serviço Nacional de Apren-
dizagem Industrial (SENAI) de Cam-
pina Grande, em parceria com o Ins-
tituto Alpargatas, concluiu os estudos 
no fim de agosto. Os 17 profissionais 
certificados serão multiplicadores do 
Instituto Alpargatas. O curso, inicia-
do em setembro de 2019, teve como 
objetivo oferecer os conhecimentos 
teóricos e práticos necessários para 
a confecção de móveis em pallets 
obedecendo a especificações, nor-
mas técnicas e critérios ergonômi-
cos para utilização dos móveis.
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SESI e SENAI aceleram o 
desenvolvimento do Brasil
A ATUAÇÃO DAS DUAS INSTITUIÇÕES VAI MUITO ALÉM DA  
FORMAÇÃO PROFISSIONAL, COM INICIATIVAS EM INOVAÇÃO,  
SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHO

Ariel, Arthur e Rayane, três estudantes gaú-
chos do ensino médio, receberam medalha 
de bronze na Olimpíada Internacional de Ma-
temática da Ásia em setembro. Também há 
poucas semanas, o baiano João Melo, 21 
anos, conquistou uma bolsa de estudos no 
Bard College Conservatory of Music, em 
Nova York, uma das mais renomadas escolas 
do mundo. Do Rio de Janeiro, Leonardo Ro-
drigues, aos 25 anos, tem no currículo o títu-
lo de melhor joalheiro do mundo, conquis-
tado em 2015, é dono de sua própria marca 
e persegue o objetivo de levar seu trabalho 
para a maior festa do cinema mundial. “Mi-
nha próxima meta é ter a Meryl Streep usan-
do uma joia minha numa cerimônia de pre-
miação do Oscar”, conta.

Esses cinco jovens representam um pou-
co do que todos queremos para o Brasil: um 
país moderno, inovador e bem sucedido. 

Um país com histórias de superação, de gar-
ra e que gera oportunidades para o futuro. 
O que o Ariel, o Arthur, a Rayane, o João e o 
Leonardo têm em comum é que todos estu-
daram no Serviço Social da Indústria (SESI) 
ou no Serviço Nacional de Aprendizagem 
Industrial (SENAI).

Há mais de sete décadas, as duas insti-
tuições atuam para que o futuro do Brasil 
seja cada vez mais promissor, como destaca 
o presidente da Confederação Nacional da 
Indústria (CNI), Robson Braga de Andrade. 
“Não há um único grande empreendimen-
to implantado no Brasil nos últimos 70 anos 
que não tenha utilizado e se beneficiado dos 
serviços oferecidos pelo SESI e pelo SENAI. 
As duas instituições têm atuado em favor da 
qualificação da mão de obra, da produtivi-
dade e da competitividade da indústria, bem 
como da saúde, da segurança e da qualida-
de de vida de trabalhadores de todo o país”.

INOVAÇÃO PARA CRESCER

O SENAI é um dos cinco maiores comple-
xos de educação profissional do mundo e o 
maior da América Latina. Desde que foi cria-
do, em 1942, já formou mais de 78 milhões 
de trabalhadores para 28 áreas da indústria 
brasileira em cursos que vão da iniciação 
profissional até a graduação e pós-gradua-
ção tecnológica. Só em 2019, foram 2,3 mi-
lhões de novas matrículas.

Essa contribuição tem tido reconheci-
mentos importantes no exterior. A Organi-
zação das Nações Unidas (ONU) apontou o 
SENAI como uma das três instituições mais 

▶
O projeto de Neto Porto, 
da Paraíba, conseguiu 
produzir pneus de 
carrinho de mão a prova 
de prego nas obras
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▲
Eventos como o 2o Festival 
SESI de Robótica mostram 
a contribuição transversal 
do Sistema Indústria em 
educação, formação e 
inovação, entre outras 
áreas

importantes para o alcance do objetivo de 
assegurar educação de qualidade entre os 
países do Hemisfério Sul. Já a Organização 
para a Cooperação e Desenvolvimento Eco-
nômico (OCDE) elogiou a metodologia do 
SENAI para manter seus cursos atualizados 
com as necessidades do mercado.

Além da formação de profissionais, o 
SENAI tem se destacado cada vez mais em 
outra área. A instituição tem feito o maior 
investimento em inovação, de maneira ar-
ticulada, da história do país: R$ 3 bilhões, 
com recursos do Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Social (BNDES). 
Essa linha permitiu estruturar uma rede na-
cional com 27 Institutos de Inovação, que 
realizam pesquisa tecnológica e desenvol-
vem novos produtos e soluções em parce-
ria com empresas de todos os portes. Há, 

ainda, 60 Institutos de Tecnologia com 1.200 
especialistas que prestam serviços em áreas 
como metrologia, testes de qualidade e con-
sultoria em processos produtivos específi-
cos de diferentes setores.

O SENAI também estimula a inovação 
ao financiar projetos por meio da Platafor-
ma Inovação para a Indústria, antes conheci-
da como Edital de Inovação para a Indústria. 
Desde que foi criada, em 2004, a iniciativa 
já selecionou mais de mil projetos inovado-
res, nos quais foram investidos mais de R$ 
711 milhões.

Um desses projetos foi o de Neto Porto, 
em Campina Grande (PB). Com a ajuda do 
SENAI e do SESI, ele começou, do zero, a 
produção de pneus de carrinho de mão que 
não furam. Acostumado a trabalhar com 
diferentes materiais reciclados, foi com a 
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milhões de trabalhadores formados em 28 áreas da indústria brasileira78 

escolas fixas e 457 unidades móveis, entre elas, 2 barcos-escola583

laboratórios acreditados pelo Inmetro189

milhões de matrículas em educação profissional e tecnológica em 20192,3

Institutos de Inovação e 60 Institutos de Tecnologia27

mil matrículas em educação básica e continuada em 2019928

milhões de pessoas beneficiadas com serviços de saúde e segurança no trabalho4,3

 trabalhadores da indústria atendidos em saúde e segurança na indústria2.103.936

unidades fixas e 518 unidades móveis642

Centros de Inovação9

SENAI SESI

SENAI E SESI EM NÚMEROS

ajuda da tecnologia do Sistema Indústria que 
ele ampliou os negócios ao criar um produ-
to único no mercado. “No SENAI, eles cria-
ram equipamentos específicos para testes 
do pneu de carga, vulcanização, rodagem e 
torção de eixo. Desenvolveram protótipos 
incríveis para o desenvolvimento em labo-
ratório”, conta Neto.

EDUCAÇÃO DE PONTA

O desenvolvimento de uma educação de 
excelência voltada para o mundo do traba-
lho e o aumento da produtividade pela ofer-
ta de soluções integradas em segurança e 
saúde para empresas são os principais de-
safios do Serviço Social da Indústria (SESI).

A instituição possui, atualmente, 642 uni-
dades fixas, sendo 526 escolas e 116 unidades 
de vida saudável, além de 518 unidades mó-
veis. Apenas em 2019, foi quase 1 milhão de 
matrículas em educação básica e continuada.

Projetos muito bem sucedidos, como o de 
robótica, mobilizam dezenas de milhares de 
estudantes em todo o Brasil e possibilitam 
grandes transformações nas vidas dos alu-
nos. Desde 2006, o SESI conta com a robótica 

educacional em sala de aula e, desde 2013, 
promove torneios regionais e nacionais.

“Os alunos que participam da robótica 
ficam muito mais preparados para o mer-
cado de trabalho, aprendem a lidar com 
projetos, a discutir, a falar e a trabalhar 
em equipe. Isso transforma a vida deles e 
é extremamente importante para a cons-
trução de um país com mais tecnologia 
e riqueza”, explica Paulo Mól, diretor de 
operações do SESI.

Além de uma grande rede de ensino, o 
SESI conta, ainda, com nove centros de ino-
vação que desenvolvem soluções em Saúde 
e Segurança no Trabalho (SST) com alto va-
lor agregado para atender às necessidades 
da indústria brasileira. As unidades de pes-
quisa aplicada tratam de tecnologia para a 
saúde, higiene ocupacional, fatores psicos-
sociais e longevidade, entre outros.

Dentre as tecnologias desenvolvidas há, 
por exemplo, aplicativos para monitorar o 
estresse do trabalhador, plantas que redu-
zem a quantidade de formol no ar das in-
dústrias e softwares que mapeiam riscos em 
ambientes de trabalho antes mesmo de uma 
planta industrial sair do papel.  ■
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pode contar 
Quando decidimos pela Internacionalização há 15 anos, 
o tema em MG era bem tímido. Nos sentimos pressio-
nados pelas multinacionais que chegavam no Brasil, 
que cada vez mais ocupavam os nossos espaços como 
agente de carga. A nossa visão foi a Internacionaliza-
ção na China com foco em busca de fornecedores para 
conseguir boas negociações, criar alianças e propor-
cionar segurança nas relações comerciais entre as par-
tes. A entrada no Fórum das Empresas Transacionais 
(FET) desde 2018 representou um dos grandes avan-
ços para nós no contexto nacional e aumentou a nos-
sa visibilidade no mercado. A internacionalização foi 
fundamental para a empresa minimizar os impactos e 
atravessar a crise.  ■

▲
TÂNIA REIS 
presidente do grupo Serpa



A opinião de articulistas convidados 
e convidadas não necessariamente 
reflete a da CNI.

▼ Outra visão

O ensino médio é, 
ainda, o maior desafio
por MOZART NEVES RAMOS

Na edição de 2019 do Índice de Desen-
volvimento da Educação Básica (Ideb), a 
melhor notícia veio dos resultados do en-
sino médio por causa da evolução positi-
va, entre 2017 e 2019, de todos os estados 
da federação, considerando os resultados 
das redes públicas estaduais.

Nesse contexto, quem mais evoluiu foi 
o Paraná, com um crescimento de 0,7 pon-
to, mas, ainda assim, insuficiente para al-
cançar a meta esperada. Como em 2017, 
apenas Goiás e Pernambuco alcançaram 
as metas previstas para 2019. Isso signifi-
ca que o ensino médio tem ainda um longo 
caminho pela frente no que concerne não 
só à melhoria da aprendizagem, mas tam-
bém à taxa de aprovação.

Antes mesmo da pandemia, cerca de 500 
mil jovens abandonavam por ano o ensino 
médio. Considerando o per capita/ano de R$ 
6.300 reais investidos, tal abandono signifi-
ca uma perda anual de R$ 3,2 bilhões, sem 
falar no custo social. Isso porque quando 
o jovem abandona a escola nessa etapa da 
vida, em geral, não retorna e tende a engros-
sar a turma dos nem nem – nem estudam e 
nem trabalham. No Brasil, isso equivale a 11 
milhões de jovens de 15 a 29 anos. A gran-
de preocupação é com o crescimento desse 
número com a pandemia, pois muitos serão 
pressionados a deixar a escola para buscar 
complementação de renda familiar.

Entretanto, a boa notícia mesmo veio 
das escolas de tempo integral de ensino 
médio (EMTI), cujo modelo foi iniciado 
em 2004 em Pernambuco e hoje encontra-
-se disseminado em todo o território nacio-
nal. No Ideb de 2019, as EMTI confirmaram 
sua força e eficácia. Dados fornecidos pelo 
Instituto Sonho Grande mostram que a mé-
dia nacional das EMTI foi de 4,7, enquan-
to a das de tempo parcial foi de 4,0. Em to-
dos os estados, a nota das EMTI foi mais 
alta que a das de tempo parcial.

É importante lembrar que, de cada 100 
egressos do ensino médio, apenas 25 entram 
na educação superior. Nesse cenário, apesar 
de ainda sofrer resistência, o ensino profis-
sionalizante é uma alternativa que, muitas 
vezes, possibilita uma empregabilidade até 
maior do que a de cursos superiores.

Contudo, não basta ofertar o ensino 
profissionalizante. É necessária uma po-
lítica que estimule essa formação ainda 
no ensino médio, em conformidade com a 
Lei 13.415/2017. Também é essencial que o 
Enem seja capaz de captar essa formação 
técnica do jovem, dando a ele a alternati-
va de estar preparado para uma universi-
dade. Caso contrário, o ensino profissio-
nalizante pode não ser uma opção atrativa 
para quem quer ter direito de escolha ao 
final do ensino médio em conformidade 
com o seu projeto de vida.  ■

▲
Titular da Cátedra Sérgio 
Henrique Ferreira da USP 
– Ribeirão Preto e membro 
do Conselho Nacional de 
Educação (CNE).
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Sabia que a macarronada 
que você come passou por 
diversas etapas até chegar 
à sua mesa?

Da matéria-prima
até você, são diversas
etapas industriais que
contam com as mãos
de muitos brasileiros.

Um trabalho feito 
de pessoas para 

pessoas e que 
gera empregos, 

renda e crescimento
para o país. 

Valorize e consuma 
produtos nacionais.

Pelo futuro da indústria,
pelo futuro dos brasileiros.

www.senai.br
www.sesi.org.br
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